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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas

provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que

não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Normas e procedimentos

para a computação forense

1 Considerando as recentes técnicas, os meios e os

problemas que envolvem os crimes de informática e a ação

de perícia criminal sobre evidências de delitos dessa

4 natureza, vimos sugerir a adoção de protocolos para coleta,

manipulação, exame e preparação do laudo pericial, visando

à integridade da prova e sua aceitação perante a justiça.

7 Em muitos casos, os locais de crime podem apontar

a presença de computadores e mídias que possam estar

relacionados ao crime em análise, ou ainda, munidos de uma

10 ordem judicial, os peritos podem proceder à busca e

apreensão de equipamentos e mídias que possam estar

ligados a um caso qualquer. A observação a certos

13 procedimentos pode significar a diferença entre o sucesso e

o fracasso da perícia a ser realizada.

É sabido que, em se tratando de crimes que

16 envolvam computadores como meio, a coleta, a manipulação

e o exame de provas sem os devidos cuidados podem

ocasionar a falta de integridade da prova. A coleta e a

19 manipulação de equipamentos e mídias, sem a observação de

condições mínimas de segurança no manuseio, podem

acarretar danos irrecuperáveis ao material coletado. Discos

22 rígidos não suportam golpes, mídias magnéticas podem

apresentar perda de dados se submetidas a campos

magnéticos, a superfície pode apresentar desgaste se exposta

25 a calor, umidade e poeira, e assim por diante. O acesso

aos dados de forma não controlada também pode impor-lhes

alterações irrecuperáveis, seja nos próprios arquivos, seja

28 nos metadados desses arquivos.

Marcelo Sampaio. Internet: <http://www.dpt.ba.gov.br/

dpt/web/ICAPInterna.jsp> (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, com relação às estruturas gramaticais e

às idéias do texto acima.

1 A oração “que envolvem os crimes de informática (...)

natureza” (R.2-4) atribui sentido restritivo aos substantivos

“técnicas” (R.1), “meios” (R.1) e “problemas” (R.2).

2 Seriam mantidas a coerência e a correção gramatical se a

forma verbal “vimos” (R.4) fosse substituída por viemos.

3 Mantém-se a correção gramatical se a oração “visando à

integridade da prova e sua aceitação perante a justiça”

(R.5-6) for reescrita da seguinte maneira: visando à

integridade da prova e à sua aceitação perante a justiça. 

4 O uso reiterado do verbo poder nas expressões “podem

apontar” (R.7), “podem proceder” (R.10) e “pode significar”

(R.13) mostra que o autor exprime o ponto de vista dos

peritos.

5 A expressão “ou ainda” (R.9) liga argumentos que levam à

mesma conclusão.

6 À linha 10, no sentido de fazer ou realizar algo, o verbo

“proceder” admite dois empregos, de acordo com a norma

culta: “proceder à busca” e proceder a busca, sem alteração

de sentido.

7 Na linha 15, a substituição de “É sabido” por Sabe-se não

prejudica o sentido do período.

8 De acordo com o último parágrafo, os dados são alterados de

maneira irreversível, se os peritos não tiverem acesso a eles

de forma controlada.

9 Se, no trecho “a coleta, a manipulação e o exame de provas

sem os devidos cuidados podem ocasionar a falta de

integridade da prova” (R.16-18), a forma verbal pode

substituísse “podem”, a construção do período permaneceria

correta, porque os núcleos do sujeito podem ser

interpretados como um conjunto.

10 Nas linhas de 18 a 21, afirma-se que a observação de

condições mínimas de segurança no manuseio de

equipamentos e mídias é indispensável para que não ocorram

danos irrecuperáveis ao material coletado.

11 A vírgula é empregada sempre para demarcar orações

justapostas no trecho “Discos rígidos não suportam (...)

diante” (R.21-25).

12 Na linha 26, preservam-se o sentido e a correção gramatical

do período se a expressão “aos dados” for substituída por:

a informação.
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1 Sem o trabalho dos peritos, a investigação policial

fica restrita à coleta de depoimentos e ao concurso de

informantes, o que limita suas possibilidades e torna

4 perigosamente decisivos os interrogatórios dos suspeitos.

No tempo de hackers, de criminosos organizados com

armamentos poderosos e equipamentos sofisticados, é

7 indispensável dotar a polícia do apoio científico e técnico

mais avançado possível.

O princípio estruturante de um departamento de

10 perícia competente é a descentralização com integração

sistêmica. Sua construção, por prudência, economia e

realismo, deverá obedecer a um plano modular, de modo que

13 novos laboratórios se incorporem, sucessivamente, de acordo

com o desenvolvimento do processo de implantação e com

os resultados do impacto da demanda sobre os serviços

16 oferecidos pelas universidades conveniadas. A combinação

entre centralização gerencial e descentralização dos serviços,

mobilizando, inclusive, unidades móveis, reitera, no campo

19 da polícia técnica, a matriz que deve ser aplicada em toda

a área de segurança. Paralelamente, deve-se iniciar um

processo de valorização do pessoal técnico, via

22 requalificação profissional, desenho de um plano consistente

e atraente de cargos e salários, racionalização do regime de

trabalho e novo recrutamento.

Fragmento do Plano Nacional de Segurança Pública.

Internet: <http://www.mj.gov.br/senasp> (com adaptações).

A respeito das idéias e de aspectos gramaticais do texto acima,

julgue os itens seguintes.

13 As formas verbais “limita” (R.3) e “torna” (R.3) referem-se a

“coleta de depoimentos e ao concurso de informantes”

(R.2-3).

14 Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual ao

se substituir a vírgula à linha 5 pela conjunção e, porque o

termo “de criminosos organizados com armamentos

poderosos e equipamentos sofisticados” (R.5-6) exerce a

mesma função sintática que o termo “de hackers” (R.5).

15 De acordo com o texto, a construção de um departamento de

perícia competente deverá incorporar “novos laboratórios”

(R.13) para atender a um plano modular.

16 O conectivo “de acordo com” (R.13-14) introduz argumento

que está em conformidade com as idéias expressas no

parágrafo anterior.

17 Na linha 18, o termo “inclusive” (R.18) pode ser substituído

por também sem prejudicar o sentido do período. 

18 No período em que é empregado, a forma verbal “deve”

(R.19) exprime sentido de obrigatoriedade e necessidade. 

1 (...)

Considerando que as alegações apresentadas pelos

responsáveis às fls. 5 e 6 não se comprovaram suficientes para

4 justificar as atitudes discriminatórias denunciadas, e com

fundamento nos artigos 2.º. e 3.º. da Lei n.º XX/1992,

manifesta-se esta comissão no sentido de que:

7 a) seja notificada a Secretaria de Esportes, objeto desta auditoria,

para as providências elencadas às fls 2 e 3 deste documento;

b) sejam aplicadas, aos responsáveis, as penas previstas nos

10 artigos 6, 7 e 8 da LeiYYY/89.

Em 17 de julho de 2005

13 (assinatura)

Fulano de Tal

(cargo)

A respeito do texto acima e dos requisitos de redação oficial,

julgue os itens a seguir.

19 O trecho representa a parte final de um documento

informativo, como aviso, ofício ou memorando.

20 Considerando que abaixo da assinatura está discriminado o

nome completo do responsável pelo documento, é opcional

a indicação do cargo.

1 Por falta de peritos oficiais, as perícias criminais

eram feitas, inicialmente, por pessoas nem sempre

habilitadas, nomeadas peritos ad hoc, para cada caso. Mas,

4 à medida que a demanda por essas perícias foi aumentando,

houve a necessidade de se criar a carreira dos peritos

oficiais. Visto que eram as autoridades policiais que

7 requisitavam a maioria das perícias para instrução dos

inquéritos, a carreira de perito oficial foi criada dentro das

secretarias de segurança pública. O órgão coordenador

10 desses trabalhos periciais passou a ser denominado polícia

técnico-científica ou somente polícia técnica. 

Celito Cordioli. Presidente da ABC – Gestão 1999/2001.

Internet: <http://www.abcperitosoficiais.org.br> (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

21 Na expressão “ad hoc” (R.3), o uso de itálico se justifica

principalmente por acentuar o valor significativo do termo

no contexto em que está sendo empregado.

22 Na linha 3, “Mas” está sendo empregado apenas como

elemento discursivo de realce, por isso se apresenta em

início de um novo período.

23 O conector “à medida que” (R.4) indica que o aumento das

perícias de que trata o período anterior constitui a causa para

a criação da carreira dos peritos oficiais e, nesse contexto,

pode ser substituído por conquanto.

24 Na expressão “a demanda por essas perícias” (R.4), a

preposição “por” pode ser substituída pela preposição

para, sem prejuízo para a correção gramatical.

25 As secretarias de segurança pública criaram a carreira de

perito oficial porque a maioria das perícias para a instrução

dos inquéritos era requisitada por autoridades policiais. 
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A figura acima ilustra uma janela do Word 2000 contendo

um documento com parte de um texto extraído e adaptado

do sítio http://www.cesan.com.br/. Considerando que o

documento mostrado está dividido em duas seções, sendo que

a primeira tem uma coluna e a segunda tem duas, julgue os

próximos itens, acerca do Word 2000. 

26 Caso se deseje definir a primeira seção do documento

também para duas colunas, é suficiente realizar o

seguinte procedimento: clicar sobre “Impossível”, na

segunda seção mostrada do documento; clicar ; e,

finalmente, clicar sobre “ambiente”, na primeira seção.

27 Considere que se deseje justificar as margens das duas

colunas mostradas na segunda seção do documento.

Nesse caso, é suficiente realizar o seguinte

procedimento: clicar sobre “Impossível”, na primeira

coluna da referida seção; e, a seguir, clicar o botão .

28 Caso se deseje que as seções mostradas sejam impressas

em páginas distintas, é possível fazê-lo por meio

das seguintes ações: aplicar um clique duplo

sobre “contínua”, em ; digitar a

expressão próxima página; teclar «; clicar a opção

Imprimir, no menu .

29 Por meio de opção encontrada no menu , é

possível modificar margens de apenas uma das seções

do documento em edição, sem alterar a margem da

outra seção. Da mesma forma, na opção Imprimir,

disponibilizada nesse mesmo menu, existe campo que

permite definir a impressão de apenas uma das seções do

documento.

A figura acima mostra uma janela do Excel 2000 contendo uma
planilha com dados relativos à produção de trigo no Brasil, desde
a safra de 1997/1998, extraídos e adaptados da Folha de S. Paulo
de 9/7/2005. Considerando essa figura, julgue os itens subseqüentes,
acerca do Excel 2000.

30 Admitindo que a planilha  contenha os conteúdos
numéricos mostrados na figura abaixo, é correto afirmar que o

gráfico mostrado em  pode ter sido corretamente criado
a partir desses dados, utilizando-se, para isso, funcionalidades

disponibilizadas ao se clicar o botão .

31 Ao se clicar com o botão direito do mouse a área do gráfico
acima mostrado, será disponibilizada opção que permite ocultar
os rótulos de dados relativos à produção de trigo e mostrar
valores correspondentes a essa produção no eixo vertical, como
ilustra a figura a seguir.

32 Para determinar, em valores percentuais, o aumento da produção
de trigo na safra correspondente a “02/03” com relação à safra
correspondente a “01/02”, pondo o resultado na célula A1, é
suficiente realizar o seguinte procedimento: clicar a célula A1;

digitar =(5,86-2,91)*100/2,91 e, a seguir, teclar «.
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Que tal ter uma rádio com uma

programação personalizada? Ou poder

montar seu próprio programa de rádio e

transmiti-lo para todo o mundo, sem ter

nada além de um computador e um

software apropriado, uma boa voz e algo

interessante para dizer? Pois é, muita

gente acha uma ótima idéia, e está dando

origem a um novo tipo de comunicação:

o podcast, junção de iPod com

broadcast, que está associado com

transmissão de rádio ou TV.

Na prática, os podcasts não são

nada mais que arquivos de áudio em formato MP3 colocados em

sítios da Web. Não é necessário acessar determinado sítio para

ver se há um arquivo novo a baixar. Programas como o iPodder

funcionam como radinhos na sua máquina, “sintonizando” seus

sítios prediletos, baixando os arquivos mais recentes e

armazenando os podcasts automaticamente no seu tocador

digital de mídia preferido que seja compatível com o formato

MP3.

A tecnologia que permitiu tudo isso é o RSS (real

simple syndication), um sistema que automatiza a divulgação de

conteúdos por meio de recursos de linguagens como HTML e

XML. É o que permite que um sítio disponibilize na forma de

objeto de página web as suas principais manchetes, sem a

necessidade de servidores específicos, usando apenas a

linguagem padrão da Web. Quando o RSS 2.0 permitiu que a

transmissão de RSS incluísse arquivos anexados, as bases para

o podcast foram lançadas.

Internet: <http://www.terra.com.br> (com adaptações).

Acerca das idéias apresentadas no texto acima, julgue os itens

seguintes, relativos a conceitos de Internet.

33 Arquivos de áudio em MP3, mencionados no texto, podem

conter informações de voz e(ou) de música comprimidas de

forma a obterem um tamanho, em bytes, reduzido o

suficiente para uma transmissão mais rápida e eficiente pela

rede mundial de computadores, a Web.

34 A partir das informações contidas no texto acima e

considerando as formas como os vírus de computador

utilizam os recursos da Internet para se propagarem de um

computador a outros conectados na Web, é correto inferir

que os podcasts podem se tornar um veículo de

disseminação de vírus de computador na rede mundial de

computadores.

35 As informações contidas no texto permitem concluir

corretamente que os podcasts consistem em arquivos de

informação que são criados para serem disponibilizados em

servidores web-padrão, podem ser baixados pela Internet

utilizando-se navegadores-padrão, tais como o Internet

Explorer, podem ser armazenados em dispositivos

específicos compatíveis com o padrão de formatação de

arquivos MP3 e, finalmente, podem ser executados no

momento em que se desejar e em qualquer lugar, desde que

se disponha do hardware necessário e de fonte de energia,

independentemente de se ter ou não, nesse momento,

acesso à Internet.

36 Para se executar um arquivo MP3, tal como um podcast, no

Internet Explorer 6, cuja janela está mostrada na figura a

seguir, é necessário ativar o modo MP3 desse aplicativo, o

que pode ser feito ao se clicar o botão .

Com relação ao Windows XP, julgue os itens subseqüentes.

37 Ao se clicar o botão  e, na lista de opções que

surge em decorrência dessa ação, se clicar Pesquisar, será

aberta a janela Resultados da pesquisa, que permite, entre

outras ações, pesquisar na Internet.

38 O desfragmentador de disco do Windows XP permite

consolidar arquivos e pastas fragmentados existentes no

disco rígido do computador de forma que cada item ocupe

um espaço único e contíguo no volume.

Considere que a figura acima mostre uma janela do

PowerPoint 2000, com uma apresentação em processo de edição.

Com relação a essa janela e ao PowerPoint 2000, julgue os itens

seguintes.

39 Para criar uma linha em branco após o título do slide

mostrado é suficiente selecionar esse título e, em seguida,

clicar .

40 Ao se clicar o botão , é aberta a barra de desenho, que

permite a elaboração de desenhos que podem ser incluídos no

slide.
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O homem sempre tirou seu sustento da natureza: é dos

recursos naturais que a humanidade se alimenta e toda geração

de riqueza começa no meio ambiente. Não é de hoje, também,

que algumas vozes se levantam para alertar que esses recursos

um dia terminarão e que a interferência desordenada na natureza

pode levar a catástrofes. Durante muito tempo, riscos assim

pareceram distantes e duvidosos. Mesmo depois que os sinais

de erosão, desequilíbrio climático e exaustão se tornaram

evidentes demais para serem ignorados, a balança continuava a

pender para o lado do interesse econômico. 

Os grupos de ecologistas eram vistos com desconfiança

e o debate em torno da questão ambiental tendia ao radicalismo,

tanto da parte dos que assumiam a defesa da preservação do

meio ambiente quanto daqueles que contestavam seus

argumentos. Até que os governos de alguns países e organismos

internacionais perceberam que era preciso chegar a acordos de

defesa do meio ambiente antes que o planeta começasse a

entrar em colapso. Desse objetivo nasceu o conceito de

desenvolvimento sustentável, que entrou para o vocabulário

político internacional a partir da Conferência das Nações Unidas

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), realizada

há 13 anos, no Rio de Janeiro.

Nova Escola, n.º 183, Caderno Desenvolvimento

Sustentável, jun./jul./2005, p. 33 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando a

amplitude e a importância do tema por ele focalizado, julgue os

itens subseqüentes.

41 Infere-se do texto que a Revolução Industrial representou

uma profunda e radical mudança no sistema produtivo

mundial. A partir dela, graças à supremacia absoluta da

máquina e do aporte de um formidável aparato tecnológico,

a capacidade de produzir, ampliada de maneira

incomensurável, desvinculou-se da exploração dos recursos

naturais.

42 Entre as vozes que se elevaram para combater a

interferência desordenada na natureza, ouvidas com

crescente intensidade a partir de meados e ao longo das

últimas décadas do século XX, estavam as dos ativistas

ambientais, em larga medida reunidos em torno de

organizações não-governamentais, algumas das quais

adquiriram reconhecimento mundial.

43 O petróleo ainda é elemento central no modelo de produção

adotado pela economia contemporânea e nada indica que

deixará de sê-lo em algum momento. Contudo, causa

preocupação o único efeito comprovadamente prejudicial ao

meio ambiente de seu uso constante, ou seja, os acidentes

com navios petroleiros e em oleodutos, com enorme

impacto destrutivo.

44 A entrada em vigor do Protocolo de Kyoto prova que, a

despeito das dificuldades consideradas intransponíveis há

alguns anos, venceu a consciência de que a proteção

ambiental deve ser tarefa coletiva, razão pela qual o acordo

foi referendado pelo conjunto de países que integram a

Organização das Nações Unidas.

45 Ao mencionar o desequilíbrio climático, o texto pode estar se

referindo, entre outros aspectos, a um dos mais preocupantes

fenômenos que atualmente envolvem a questão ambiental, o

denominado aquecimento global, fortemente determinado

pelo aumento do efeito estufa.

46 As trágicas conseqüências que podem advir da queima

descontrolada de combustíveis fósseis, com farta emissão de

gases poluentes na atmosfera, incluem a formação de uma

espécie de barreira que retém o calor na Terra, o que poderia

levar ao derretimento das calotas polares.

47 Nas entrelinhas, o texto dá a entender que o progressivo

avanço das teses ambientalistas, conquistando crescente

número de adeptos na sociedade e no âmbito dos Estados,

deve-se à estratégia adotada por seus defensores desde o

início, qual seja, o convencimento por meio da moderação e

da tolerância, sem qualquer concessão à retórica agressiva.

48 Garrafas e sacos plásticos, papéis e outros objetos e resíduos

constituem boa parte do lixo produzido nos grandes centros

urbanos. Ante a inviabilidade econômica de se proceder à

reciclagem dos materiais em larga escala, a solução

tecnicamente correta, aceita em todo o mundo, é a

multiplicação dos chamados lixões.

49 Despejo de mercúrio usado na mineração e de esgoto

industrial e residencial in natura em rios, lagos e praias são

alguns dos fatores decisivos para a degradação das águas e

das áreas que as margeiam, algo que se torna particularmente

grave quando se sabe que a água doce — bem essencial à

vida — se torna cada vez mais escassa.

50 O conceito de desenvolvimento sustentável, que a Rio-92 se

encarregou de introduzir no vocabulário político

internacional, como lembra o texto, implica crescimento

econômico que permita bem-estar material a todos, vinculado

à preservação do meio ambiente e das tradições culturais. Em

suma, um desenvolvimento que atenda às necessidades atuais

do planeta sem comprometer as gerações futuras.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A primeira reação que qualquer carta, declaração ou

código de liberdade provoca é a desconfiança. O esplendor da

abstração jurídica sempre viveu em boa harmonia com a

miséria do real, e as letras maiúsculas dos textos sagrados, com

as inumeráveis e minúsculas angústias que entretecem e

dilaceram a vida, dia a dia. Realmente o que são as regras do

direito senão a tradução em código das relações de forças

sociais? Os juristas só são reis no reino do direito puro, pois o

curso das coisas obstina-se em preferir as suas próprias leis de

bronze às que eles imprimem ou interpretam sobre as folhas dos

códigos. Então, para que opor o ideal ao real, o código ao

poder? Um direito ideal contra uma repressão real é como um

vaso de barro contra um de ferro. É por isso que a verdadeira

questão de que dependem os direitos é a de saber quem detém

o poder. E até onde vai esse poder. Porque a regra própria de

qualquer poder é a de ir aumentando sempre, enquanto não

encontrar pela frente outro poder de sentido contrário.
Robert Badinter. Liberdade Liberdades.

Lisboa: Moraes, 1979 p. 25-6 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens a seguir, que se

referem aos direitos e às garantias fundamentais.

51 Os direitos fundamentais obrigam o Estado a promover os

direitos de liberdade ao mesmo tempo que o compelem a

promover os direitos sociais.

52 A primeira geração dos direitos fundamentais corresponde

aos direitos de liberdade, que se configuram como

resistência e oposição ao Estado, impondo a este a

obrigação de não-fazer.

53 O processo de afirmação dos direitos fundamentais de

segunda geração iniciou-se no século XIX e intensificou-se

no século XX por meio da positivação dos direitos

coletivos e sociais. O papel do Estado, agora, é o de

garantir e implementar esses direitos, interferindo, se

necessário, no domínio econômico.

54 As garantias, como instrumento de minimização da

distância estrutural entre normatividade e efetividade,

figuram como meios para efetivação dos direitos.

55 Cabe às normas constitucionais de organização tratar as

temáticas pertinentes à organização e à forma do Estado e

do governo, impondo limites ao exercício dos direitos

políticos dos cidadãos.

56 A passagem de uma titularidade individual para uma

coletiva é o que caracteriza os direitos fundamentais de

terceira geração.

57 Os direitos materiais difusos caracterizam-se pela

transindividualidade dos titulares e pela indivisibilidade

do suporte fático-hipotético. 

58 Os d ire itos co letivos ca rac te r iz am -se  pela

transindividualidade e indivisibilidade e pela titularidade

indeterminada e interligada por circunstâncias de fato.

59 Os direitos individuais homogêneos podem ser

identificados como decorrentes de uma cadeia abstrata de

pessoas unidas por conexões fático-axiológicas

determinadas por um quadro alargado de conflituosidade.

As sociedades democráticas — entendidas em sentido
rigorosamente tocquevilleano como aquelas que sediam a igualdade
de condições em seu coração — conheceriam um movimento total,
absoluto e universal de migração do lugar simbólico da democracia
para o da justiça: em um sistema providencial, o Estado é todo-
poderoso, podendo a tudo satisfazer, remediar, atender. Daí que,
diante de sua decadência, as esperanças nele depositadas se
transfiram para a justiça. Doravante é nela e, via de conseqüência,
fora do Estado, que se encaminha a realização da ação política. 

L. W. Vianna et al. A judicialização da política e das relações sociais no
Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1999 p. 25 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os próximos
itens, acerca dos direitos, garantias e princípios fundamentais.

60 Os concessionários e permissionários, por sua natureza de
pessoas de direito privado, não são atacáveis pelo mandado de
segurança, pois não podem figurar no pólo passivo da ação
como autoridades coatoras. A ação, nesse caso, deve ser
impetrada contra o chefe do Poder Executivo.

61 As relações internacionais da República Federativa do Brasil
são pautadas pelos princípios da não-intervenção e do direito
de resistência, da igualdade formal dos Estados, da não
proliferação de armas nucleares, da autodeterminação
econômica e da livre iniciativa.

62 Sendo inviolável a liberdade de consciência e de crença, não
é permitida, nos termos da lei, a prestação de assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.

63 São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a
garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da
pobreza e da marginalização; a redução das desigualdades
sociais e regionais; a promoção do bem de todos, sem qualquer
forma de preconceito ou discriminação.

64 São fundamentos da República Federativa brasileira: a
soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo
político.

Pode-se dizer que o direito ambiental é fruto de um longo
conflito histórico entre valores econômicos e ecológicos. Apesar de
economia e ecologia serem expressões de origem semântica
semelhante, em que o termo economia é formado por oikos (casa)
e nomos (norma), portanto normas da casa, e o termo ecologia é
formado por oikos (casa) e logos (estudo), portanto estudo da casa,
a utilização econômica dos bens naturais é a grande responsável por
todo o tipo de degradação ambiental que assola o planeta Terra
desde o surgimento da espécie humana. Portanto, pode-se dizer
que, através dos tempos, a idéia da exploração do meio ambiente
com a finalidade de maximização dos lucros (econômica)
prevaleceu amplamente sobre aquela da preservação ambiental
(ecológica).

Arlindo Philippi Jr. e J. E. R. Rodrigues. Uma introdução ao direito ambiental:
conceitos e princípios. In: A. Philippi Jr. e A. Caffé Alves. Curso interdisciplinar
de direito ambiental. Barueri: Manole, 2005, p. 3 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens seguintes, no que se
refere ao direito ambiental.

65 A obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente
pode ser associada ao princípio do poluidor-pagador. De
acordo com esse princípio, aquele que causar a degradação
deve pagar para corrigir ou reparar o dano causado. Os custos
de medidas preventivas também devem ser imputados ao
poluidor-degradador.
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66 A supressão de vegetação nativa para a abertura de uma

estrada, de um loteamento ou para atividades

agropecuárias é permitida pela legislação, inclusive nas

áreas de preservação permanente, desde que autorizada

pelo órgão ambiental competente e submetida ao processo

de licenciamento provisório, auditoria prévia e licitação

pública.

67 A Política Nacional de Meio Ambiente textualmente

conceitua degradação da qualidade ambiental como a

alteração adversa das características do meio ambiente

decorrente das ações antrópicas não planejadas e dos

efeitos sistêmicos das atividades urbanas sobre o entorno

das grandes cidades e pólos industriais.

68 A Política Nacional de Meio Ambiente impõe ao poluidor

e ao predador a obrigação de recuperar e(ou) indenizar os

danos causados de acordo com a tabela nacional de

passivos ambientais.

Toda e qualquer sanção penal, especificamente as

sanções penais ambientais, só terão eficácia no plano

constitucional se implementadas de acordo com os critérios que

informam a República Federativa do Brasil. Daí serem

incompatíveis com a estruturação tanto do crime como das

penas ambientais, critérios atentatórios à dignidade da pessoa

humana.

Celso A. P. Fiorillo. Curso de direito ambiental brasileiro.
São Paulo: Saraiva, 2004 p. 395 (com adaptações).

No referente ao assunto abordado no texto acima, julgue os

itens que se seguem.

69 Quanto aos crimes contra o patrimônio cultural, a Lei dos

Crimes Ambientais considera como objeto material

somente o bem tombado, ainda que a título provisório.

70 Para a consumação dos crimes contra o patrimônio

cultural, basta que o dano atinja o edifício ou um dos

objetos que compõem seu acervo.

71 O patrimônio cultural, como interesse difuso, pertence a

toda a sociedade.

72 A Lei dos Crimes Ambientais enseja a aplicação do

instituto da desconsideração da pessoa jurídica. 

73 A perícia produzida no inquérito civil poderá ser

aproveitada diretamente no processo penal.

74 É prevista, na legislação brasileira, a criminalização pela

ausência ou omissão de medidas de precaução.

75 A Constituição Federal normatiza a água em função de sua

natureza jurídica de bem ambiental. Daí decorre a

possibilidade de inseri-la em diversas relações jurídicas,

sempre em função do gerenciamento do seu uso, jamais em

face de um direito de propriedade.

76 A Constituição Federal atribuiu à União, ao Distrito

Federal, aos estados e aos municípios a competência

material em relação à proteção dos recursos naturais,

exceto a dos recursos hídricos, posto serem estes bem

público privativo do Estado.

77 É expressamente proibida a pena de interdição temporária

de direitos, pois isso representaria um retrocesso frente ao

princípio da responsabilização penal da pessoa jurídica.

78 O Estado vem modelando suas ações pelo princípio da

intervenção mínima, o que acarretou, na esfera dos crimes

ambientais, a opção do legislador pela adoção do direito penal

promocional.

79 A exploração das floresta é regulada e disciplinada pelo

princípio do desenvolvimento sustentável, o que implicou a

sua classificação em florestas exploráveis e florestas

inexploráveis, sendo estas últimas subdivididas em florestas de

preservação permanente, florestas de uso contínuo, florestas de

rendimento permanente e reservas biológicas.

80 A lei estabelece que a floresta nacional é de posse e domínio

públicos, não sendo permitida, ao contrário do que ocorre com

as estações ecológicas, a permanência de populações

tradicionais em seu interior.

Acerca do processo de execução, julgue os itens a seguir.

81 Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não

se achar na posse do devedor, ao credor é permitido requerer

seja convertido o pedido de busca e apreensão em ação de

depósito, devendo o juiz decretar a prisão civil do devedor,

por descumprimento à obrigação inerente à condição de

depositário fiel.

82 Caso o devedor de título judicial por quantia líquida, vencido

na ação de conhecimento, não efetue o pagamento do montante

da condenação, a requerimento do credor, o juiz mandará

expedir o mandado de penhora e avaliação de bens integrantes

do patrimônio do devedor.

Acerca da sentença e dos recursos, julgue os itens seguintes.

83 A sentença que julga improcedentes embargos à execução de

título judicial opostos pela fazenda pública, pela União, pelos

estados, pelo Distrito Federal, pelos municípios ou pelas

autarquias e fundações não está sujeita à obrigatoriedade do

duplo grau de jurisdição.

84 O princípio da unirrecorribilidade, vigente no sistema

processual civil brasileiro, veda a interposição simultânea de

vários recursos contra a mesma decisão judicial, salvo quando

se tratar de agravo regimental e embargos de declaração.

85 Para interposição dos recursos especial ou extraordinário não

basta a sucumbência do recorrente nas instâncias locais

ordinárias. É indispensável a ocorrência de condições

específicas, traçadas pela própria Constituição Federal, além

do que o objeto de discussão terá de se limitar às teses

jurídicas federais envolvidas pelo julgamento impugnado, ou

seja, as questões de direito.
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Acerca da ação rescisória, julgue os itens subseqüentes.

86 A sentença proferida por juiz incompetente, seja a

incompetência absoluta ou relativa, padece de vício

insanável, por denotar desvio de competência estabelecida

em atenção ao interesse público, razão pela qual pode ser

desafiada a qualquer tempo e grau de jurisdição pela ação

rescisória independentemente de prequestionamento.

87 A ação rescisória por ofensa à literal disposição de lei

pressupõe que a lei tida por ofendida o tenha sido em sua

literalidade. Assim, não é ofendida, dessa forma, quando

o acórdão rescindendo elege uma entre as interpretações

cabíveis, ainda que não seja a melhor.

Julgue os itens que se seguem, acerca da petição inicial e da

resposta do réu.

88 O valor da causa deve retratar o estado de fato e de direito

que existe no momento da apresentação da petição inicial.

Isso quer dizer que qualquer alteração, posterior à

propositura da ação, que possa repercutir no valor

atribuído à causa, não deve ser tomada em consideração ou

servir de fundamento para impugnar o valor da causa.

89 Ainda que a petição inicial apresente omissões, defeitos ou

irregularidades que dificultem o julgamento do mérito, é

defeso ao juiz indeferi-la sem facultar ao autor a

oportunidade de emendá-la.

90 A contestação e a reconvenção podem ser praticadas ao

mesmo tempo, mas não necessariamente em um mesmo

ato. Assim, poderá o réu protocolar a contestação e, depois

de ela ser entregue, ainda dentro do prazo de 15 dias,

apresentar reconvenção à ação do autor.

Acerca do direito das obrigações, julgue os próximos itens.

91 Considere que foi firmado um contrato no qual os

contratantes estipularam uma cláusula penal para o caso de

total inadimplemento da obrigação. Nessa hipótese, em

caso de inadimplemento total do devedor, o credor poderá,

ao recorrer às vias judiciais, exigir o recebimento da

multa e o cumprimento da obrigação, fundamentando

corretamente o seu pedido na previsão legal que autoriza

a interpretação da cláusula penal em seu benefício.

92 Caso o devedor inadimplente de obrigação assumida no

contrato decida purgar a mora oferecendo ao credor a

prestação vencida, acrescida da indenização dos danos

causados ao credor pela mora, não poderá o credor nesse

caso rejeitar a prestação, transformando a mora em

inadimplemento definitivo e pleitear a resolução do

contrato.

93 A compensação é um modo de extinção de obrigação, até

onde se equivalerem, entre pessoas que são reciprocamente

credora e devedora uma da outra, por dívidas líquidas,

vencidas e de coisas fungíveis.

Acerca dos contratos, julgue os seguintes itens.

94 Uma vez exercida a liberdade de contratar e emitida a vontade

sobre determinada base negocial, as partes se vinculam a essa

situação contratual. Porém, se ocorrer algum acontecimento

imprevisível, capaz de tornar a prestação excessivamente

onerosa, afetando a base negocial sobre a qual se deu a

contratação, admite-se a intervenção judicial nesse contrato.

95 Ocorrendo a evicção parcial, não sendo esta considerável, o

evicto não poderá valer-se da opção entre a rescisão contratual

e o abatimento no preço, assistindo-lhe apenas o direito a

indenização. 

Acerca da posse e da propriedade, julgue os itens que se sucedem.

96 Ao possuidor de má-fé é assegurado o direito a indenização

das benfeitorias necessárias e das úteis, bem como o direito de

retenção.

97 O convalecimento da posse adquirida de forma violenta,

clandestina ou precária é permitido pela cessação da violência

ou da clandestinidade e pelo decurso de um ano e um dia.

98 Acessão é o modo originário de aquisição da propriedade, em

razão do qual o proprietário de um bem passa a adquirir a

propriedade de tudo aquilo que nele adere.

Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

99 Na concorrência de culpas do agente causador do dano e da

vítima por acidente de trânsito, tipo colisão de veículos, deve

cada parte suportar os prejuízos sofridos, ocorrendo, portanto,

a compensação dos danos.

100 Considere que Carlos, com 17 anos de idade, emancipado

voluntariamente pelos pais e que resida em companhia dos

mesmos, provoque um grave acidente que cause graves danos

materiais e morais a outrem. Nessa hipótese, os pais de Carlos

responderão solidariamente pela reparação dos danos causados

pelo filho emancipado.

O diretor-geral do hospital de um município foi

comunicado por um de seus subordinados que teria acabado o

estoque de anestésico utilizado nas intervenções cirúrgicas, sem

contudo haver contrato em andamento para suprir a falta desse

medicamento. Esse hospital é uma entidade da administração

indireta, criado sob a forma de fundação pública, com

personalidade jurídica de direito público, com autonomias

administrativa e financeira. A respeito dessa situação hipotética,

julgue o item abaixo.

101 Em razão da emergência, o hospital poderá dispensar a

licitação e comprar os anestésicos sem processo licitatório,

por prazo máximo de até 180 dias, sendo vedada a sua

prorrogação.



UnB / CESPE – CESAN / ES    CADERNO VERMELHO É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 1: Técnico Assistente de Nível Superior – Área de Ocupação: Advogado – 9 –

Determinada prefeitura municipal, por meio de

licitação pública, contratou a empresa Construir S.A. para a

realização de algumas obras. 

Em face dessa situação hipotética e das normas que regem os

contratos administrativos, julgue os seguintes itens.  

102 Considere que a prefeitura tenha deixado de efetuar os

pagamentos referentes a três faturas apresentadas pela

Construir S.A., embora devidamente atestadas pelas

autoridades competentes. Nessa situação, o atraso de 60

dias dos pagamentos devidos pela administração constitui

motivo para rescisão do contrato, podendo a empreiteira

optar pela suspensão da obra até a normalização dos

pagamentos.

103 Na hipótese de haver necessidade de alteração do valor do

contrato firmado entre a prefeitura e a Construir S.A., a fim

de fazer face aos reajustes de preços e atualização nele

previsto, é imprescindível a celebração de aditamento

contratual.

104 Se houver suspeitas da prática de ato de improbidade

administrativa por parte do prefeito na execução desse

contrato, a ação destinada à aplicação das sanções

previstas na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade

Administrativa) poderá ser proposta em até cinco anos

contados da prática do ato.

Acerca de contratos administrativos, julgue os próximos itens.

105 O poder de modificar, unilateralmente, os contratos

administrativos, para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitados os direitos do contratado,

exceto as cláusulas econômico-financeiras e monetárias,

que não poderão ser alteradas pela administração pública

sem prévia concordância do contratado, está previsto no

regime jurídico dos contratos administrativos, instituído

pela Lei n.º 8.666/1993.

106 Na hipótese de a administração pública anular um contrato

administrativo, essa nulidade opera retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente,

deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos,

exonerando-a do dever de indenizar o contratado pelo que

este houver executado até a data em que ela for declarada.

107 Em conseqüência de rescisão contratual e desde que

atendida a ordem de classificação da licitação anterior e

aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante

vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente

corrigido, a administração pública poderá dispensar a

licitação na contratação de remanescente de obra, serviço

ou fornecimento.

Com referência a bens públicos, julgue os itens que se seguem.

108 Edifícios ou terrenos destinados a serviços da

administração federal, estadual ou municipal, inclusive de

suas autarquias, são bens classificados como de uso

especial.

109 Não havendo disposição legal em contrário, os bens

dominicais são pertencentes a pessoas jurídicas de direito

público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

110 Enquanto conservarem a sua qualificação, os bens públicos

de uso comum do povo e os de uso especial são

inalienáveis.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação

hipotética relacionada às normas de proteção aos direitos do

consumidor, seguida de uma assertiva a ser julgada.

111 Clara efetuou contrato de transporte com determinada

companhia aérea para o traslado do Rio de Janeiro a São

Paulo. No curso da execução dos serviços, a bagagem de Clara

foi extraviada e, em razão disso, esta ajuizou ação de

reparação de danos contra a companhia aérea. Nessa situação,

restando comprovada a inexistência de culpa por parte da

companhia aérea, esta estará isenta de reparar os danos

porventura experimentados por Clara.

112 João Pedro deixou seu automóvel para ser lavado em uma

empresa de lavagem de automóveis. O empregado da pessoa

jurídica encarregado da execução dos serviços utilizou, sem a

autorização de qualquer superior hierárquico, luva áspera, o

que causou danos à pintura do automóvel. Nessa situação, a

pessoa jurídica deverá ser responsabilizada pelos danos

sofridos por João Pedro.

113 Ana Cláudia emitiu cheque, devidamente provido de fundos,

para o pagamento de roupas que adquiriu em loja de

determinado shopping. Em razão de erro administrativo do

banco, o cheque foi restituído sob a alegação de insuficiência

de fundos. Essa situação dá ensejo à reparação por danos

morais, independentemente da prova dos referidos danos.

114 Determinado fornecedor que atua no ramo de fabricação e

venda de eletrodomésticos decidiu veicular anúncios

publicitários acerca de seus produtos. Nessa situação, a

publicidade promovida deverá vincular o fornecedor e integrar

os contratos que porventura vierem a ser celebrados com os

consumidores.

Acerca dos direitos do consumidor, julgue o próximo item.

115 Considera-se prática abusiva a conduta de operadora de cartão

de crédito que, sem prévia solicitação do consumidor, envia

para sua residência cartão por ela administrado, mesmo que

isente o adquirente de quaisquer taxas ou anuidades.

Julgue os itens seguintes quanto aos crimes contra as relações de

consumo e à defesa do consumidor em juízo.

116 Para que uma conduta constitua crime contra as relações de

consumo, ela deve estar taxativamente prevista na Lei

n.º 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor.

117 A prática de publicidade enganosa é considerada crime contra

as relações de consumo, sujeitando o infrator à pena de

detenção.

118 Suponha que determinada pessoa tenha sido condenada à pena

privativa de liberdade, pela prática de um crime contra as

relações de consumo. Nessa situação, estará vedada a

imposição de qualquer outra penalidade referente a esse crime,

sob pena de dupla punição em razão de um único fato

criminoso.

119 Considere que, nos últimos meses, determinada instituição de

ensino superior tenha majorado consideravelmente as

mensalidades escolares, em desobediência às normas legais

aplicáveis ao caso em concreto. Nessa situação, apenas os

estudantes diretamente interessados serão partes legítimas para

ajuizar ação contra aquela instituição de ensino superior.

120 Um município somente será parte legítima para ajuizar ação

contra fornecedor de serviços de consumo quando as vítimas

dos danos forem consumidores domiciliados nos limites de seu

território.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA , no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto

que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Carlos matou uma cobra coral que passou a poucos centímetros

dos pés de uma personalidade pública. O incidente ocorreu quando a

eminente figura visitava uma família de agricultores no município em que

Carlos morava. Especialistas em direito ambiental afirmam que a

eventual condenação do morador por crime ambiental dependeria, no

entanto, da interpretação do juiz, posto que, embora a lei proíba que se

matem animais silvestres, a Constituição Federal garante em primeiro

lugar o direito à vida das pessoas. 

Considerando o fato de que as sanções penais somente têm eficácia no plano constitucional quando implementadas de acordo com

os critérios que informam a República Federativa do Brasil, redija um texto dissertativo a respeito da situação hipotética acima

apresentada, abordando, necessariamente, os seguintes tópicos:

< tipificação da conduta delituosa;

< cominação da pena;

< direitos e garantias constitucionais;

< responsabilização penal e civil.
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